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 Lei n.º 10/2016
de 4 de abril

Estabelece o direito a uma compensação por morte
emergente de doença profissional

dos trabalhadores da Empresa Nacional de Urânio, S. A. 
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o direito a uma compensação 
por morte emergente de doença profissional dos trabalha-
dores da Empresa Nacional de Urânio, S. A.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Ao cônjuge sobrevivo dos trabalhadores da Empre sa 
Nacional de Urânio, S. A., abrangidos pelo Decreto-Lei 
n.º 195/95, de 28 de julho, que estabelece o regime jurídico 
específico da segurança social dos trabalhadores das minas, e 
pelo Decreto-Lei n.º 28/2005, de 10 de fevereiro, que alarga 
o regime especial de acesso às pensões de invalidez e de 
velhice dos trabalhadores do interior das minas, alterado 
pela Lei n.º 10/2010, de 14 de junho, falecidos por neopla-
sias malignas é devida, a todo o tempo, uma compensação.

2 — Em caso de falecimento do cônjuge, a compensação 
prevista no número anterior é atribuída aos descendentes 
em 1.º grau da linha reta.

Artigo 3.º
Aplicação

A compensação prevista no artigo anterior é deduzida 
de eventuais prestações auferidas ao abrigo do regime 
jurídico aplicável às doenças profissionais e atribuída de 
acordo com a seguinte tabela: 

Idade à data
do óbito

Compensação
a atribuir

Até 55. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 50 000
56-65  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 40 000
> 65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 30 000

 Artigo 4.º
Regulamentação

A presente lei é regulamentada pelo Governo no prazo 
de 60 dias a contar da sua entrada em vigor.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 15 de março de 2016.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 23 de março de 2016.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 11/2016
de 4 de abril

Reposição dos complementos de pensão
no sector público empresarial

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Reposição do pagamento dos complementos

de pensão

1 — É reposto o pagamento de todos os complementos 
de pensão nas empresas do sector público empresarial aos 
trabalhadores no ativo e aos antigos trabalhadores aposen-
tados, reformados e demais pensionistas.

2 — Qualquer alteração ao regime dos complementos 
de pensão tem de ser objeto de contratação coletiva.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do 
Estado para 2016.

Aprovada em 23 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

Promulgada em 18 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 24 de março de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 58/2016

Recomenda ao Governo um conjunto de ações em torno
da requalificação e valorização da Ria Formosa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Gover-
 no que:

1 — Retome a filosofia inicial do Programa Polis Lito-
ral — Operações Integradas de Requalificação e Valori-
zação da Orla Costeira para a Ria Formosa, envolvendo 
e ouvindo para tal as populações, as associações suas 
representantes e as autarquias, através de um processo 
participado, transparente e assente no pleno exercício da 
cidadania ambiental e do direito constitucional à habitação, 
redefinindo para tal as prioridades de investimento com 
o horizonte 2020.

2 — Clarifique a natureza jurídica do núcleo da ilha da 
Culatra, assegurando a manutenção do caráter público do 
domínio hídrico e a regularização das edificações exis-
tentes, mediante a execução de um Plano de Intervenção 
e Requalificação.

3 — Proceda à recondução do Programa de Ordena-
mento da Orla Costeira, por forma a dar um novo estímulo 
ao processo de requalificação da Ria Formosa, assegu-
rando o respeito pelo princípio da igualdade em todos os 
núcleos históricos das ilhas barreiras, em articulação com 
os municípios.

4 — Adote uma postura firme de reposição da lega-
lidade e combate às construções comprovadamente não 
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autorizadas em domínio público marítimo, intervindo 
prioritariamente nas zonas de maior risco, assegurando 
o direito à primeira habitação e o realojamento de pesca-
dores, mariscadores e viveiristas em função de um plano 
devidamente calendarizado e com responsabilidades e 
fontes de financiamento claras.

5 — Assegure a execução pela Águas do Algarve, S. A. 
da nova Estação de Tratamento de Águas Residuais de 
Olhão/Faro, evidenciando esforços no sentido de, em par-
ceria com as autarquias locais, desenvolver um plano de 
monitorização que integre ações de vigilância e de fisca-
lização das fontes de poluição.

6 — Desenvolva um plano plurianual de dragagens 
dos canais e barras que garanta a permanente renovação 
e oxigenação das águas internas, valorizando a qualidade 
ambiental deste ecossistema, garantindo as condições de 
segurança da navegabilidade e potenciando o desenvolvi-
mento económico das atividades tradicionais de marisca-
gem, pesca e aquicultura.

7 — Reavalie a necessidade da atual área -piloto de 
produção aquícola da ilha da Armona e a possibilidade 
de reduzir as atuais limitações impostas à pequena pesca 
costeira, nomeadamente das embarcações até seis metros 
de comprimento, compatibilizando a atividade da pesca 
local com o desenvolvimento da aquicultura.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 17/2016
de 4 de abril

O presente decreto -lei visa estabelecer os princípios 
orientadores da avaliação das aprendizagens nos ensinos 
básico e secundário, de acordo com as orientações de polí-
tica educativa consagradas no Programa do XXI Governo 
Constitucional, em que se reconhece a necessidade de apro-
fundar a articulação entre a avaliação externa e a avaliação 
interna das aprendizagens e de reavaliar a realização de 
exames nos primeiros anos de escolaridade.

Nesse âmbito, e tendo presente a importância da ava-
liação interna e externa das aprendizagens para o sucesso 
educativo dos alunos e para o bom desempenho das esco-
las, o Governo considera que a administração educativa 
deve monitorizar o sistema, nomeadamente no que respeita 
às aprendizagens dos alunos, e providenciar informação 
sobre o seu desempenho com a qualidade que permita con-
tribuir para uma efetiva melhoria das aprendizagens e para 
a criação de oportunidades de sucesso escolar para todos.

Na preparação desta intervenção legislativa, promoveu-
-se, num momento inicial, um processo de auscultação 
informal, no âmbito do qual foram ouvidas várias organi-
zações e individualidades de reconhecido mérito e expe-
riência em matéria de educação, sobre as premissas para a 
construção do novo modelo de avaliação do ensino básico, 
e, num momento posterior, foram consultadas as entidades 
previstas na lei, identificadas infra.

No quadro deste processo, consolidou -se a evidência 
de que o modelo a adotar teria de ter subjacente um con-
junto de pressupostos, nomeadamente que as dinâmicas de 
avaliação visam a melhoria das aprendizagens e o sucesso 
escolar dos alunos, que a avaliação contínua deve ser o 

instrumento por excelência da avaliação interna, devendo 
os instrumentos de avaliação externa atuar como recurso 
que potencie a avaliação interna realizada na escola, que a 
avaliação externa, centrada em apenas algumas disciplinas, 
conduz a um estreitamento curricular sentido pelos profes-
sores e pelas famílias, na medida em que não é produzida 
informação sobre outras áreas curriculares e, finalmente, 
que a aposta continuada na qualidade, pertinência e opor-
tunidade da informação devolvida à escola, às famílias e 
aos outros agentes permitirá uma ação concertada e uma 
maior confiança no sistema.

Ou seja, a substância do modelo reuniu alargado con-
senso, tendo -se detetado, no entanto, algumas opiniões 
divergentes quanto ao calendário da sua implementação.

Procurando -se que o alargado consenso recolhido 
quanto ao modelo se estenda igualmente ao calendário da 
sua implementação, estabelece -se, para o ano letivo de 
2015 -2016, um regime transitório em que, no respeito pela 
autonomia das escolas, se permite que sejam estas a tomar 
a decisão sobre a não realização das provas de aferição, 
que deve ser especialmente fundamentada atendendo às 
potencialidades do processo de aferição para a melhoria 
das aprendizagens e do sucesso escolar.

Por outro lado, e ainda transitoriamente quanto ao ano 
letivo de 2015 -2016, podem as escolas que pretendam a 
aferição e a obtenção de dados de fim de ciclo decidir a 
realização, com carácter diagnóstico, de provas de Portu-
guês e de Matemática dos 4.º e 6.º anos de escolaridade.

Tendo presente a dimensão eminentemente formativa 
da avaliação e considerando que um modelo de avalia-
ção é tanto mais exigente quanto contemple mecanismos 
de introdução de uma maior qualidade no ensino e na 
aprendizagem, na medida em que fornece pistas claras 
para conduzir a uma melhoria progressiva das práticas a 
desenvolver e dos desempenhos de cada aluno, defende -se 
que o rigor e a exigência se constroem pela diferenciação 
pedagógica assente numa intervenção precoce no percurso 
das aprendizagens. Às escolas, a quem se reconhece a 
centralidade do trabalho nesta área, caberá desenvolver os 
processos avaliativos que melhor apoiem as aprendizagens 
dos seus alunos.

Neste quadro, a alteração ao Decreto -Lei n.º 139/2012, 
de 5 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 91/2013, de 
10 de julho, e 176/2014, de 12 de dezembro, que o Governo 
agora aprova, responde à necessidade de, redefinindo os 
princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, 
construir um modelo integrado de avaliação para o ensino 
básico que clarifique os propósitos da avaliação, que con-
tribua para uma intervenção atempada nas aprendizagens 
dos alunos, recolhendo informação sobre todas as áreas 
do currículo e que esteja centrado no dever de devolver às 
famílias, às escolas, aos professores e aos alunos informa-
ção detalhada sobre as aprendizagens.

Assim, o modelo integrado de avaliação externa das 
aprendizagens no ensino básico introduz as provas de aferi-
ção, a realizar em fases intermédias dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, 
mantendo as provas finais de ciclo, que visam avaliar o 
desempenho dos alunos, certificar a conclusão do 3.º ciclo 
do ensino básico e criar a possibilidade de prosseguimento 
de diferentes percursos escolares no ensino secundário. 
No essencial, as alterações introduzidas retomam a prática 
de aferição iniciada em 2000, impondo -lhe a evolução que 
se exige, ao potenciar o trabalho junto de cada aluno e ao 
garantir a inclusão das áreas do currículo até aqui subva-
lorizadas em contexto de avaliação externa.

Foram ouvidos o Conselho Nacional de Educação, o 
Conselho de Escolas e os órgãos de governo próprio das 
Regiões Autónomas.


